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RESUMO:  A ausência de políticas públicas por parte do Estado em relação à 
representatividade social adequada de Pessoas Vivendo com o Vírus da 
Imunodeficiência Humana (PVHIV), impede a quebra de estigmas envolvendo essa 
população, sendo reforçados pelas emissoras de televisão aberta, enquanto as mídias 
alternativas se ocupam dessas pautas de maneira didática, promovendo o 
reconhecimento e desconstruindo o senso comum em canais e perfis independentes 
que abordam a temática. O presente estudo teve como objeto de pesquisar os efeitos 
da representatividade fidedigna das PVHIV, os impactos na promoção dos Direitos 
Humanos e humanização dessa população. Realizou-se uma pesquisa bibliográfica 
através de uma revisão integrativa da literatura para obter um recorte contemporâneo 
do qual levou-se em consideração que a representatividade social pode conduzir os 
indivíduos a um processo formativo, capaz de alterar o senso comum e modificar o 
ordenamento jurídico para promover os direitos humanos. 
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ABSTRACT: The absence of public policies by the State in regard to the proper social 
representativiness of people living with the Human Immunodeficiency Virus 
(PLHIV), thwarts the breaking of stigmas involving this population, being reinforced 
by broadcast television stations, while alternative media takes these guidelines in a 
didactic way, promoting recognition and deconstructing common sense by 
independent channels and profiles that approaching the theme. The present paper has 
as its research object the effects of faithful representativeness for PLHIV, the impacts 
on the promotion of Human Rights and the humanization of this population. A 
bibliographic research was carried out through an integrative literature review to 
obtain a contemporary cut that took into account that social representation can lead 
individuals to a formative process, capable of changing common sense and modifying 
the legal system to promote the human rights. 
 

Key Words: HIV; Human Rights; Social Representativeness; Formative Process. 

 

INTRODUÇÃO 

O preconceito estatal e sistêmico faz surgir a invisibilidade e desrespeito 

estruturais, promovidos pela sociedade e pelo Estado, que se exime da criação de 

legislações e dispositivos de proteção e promoção de Direitos Humanos (DH) aos 

portadores do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), engajando essa parcela da 

população na busca pela representatividade como meio de gerar autoconfiança 

àqueles que experimentam o descaso como uma política pública. Essa motivação 

encoraja lutas por autoafirmação e assentimento social como forma de se fazerem seres 

humanos, com reconhecimento de direitos indispensáveis para a cidadania desses 

indivíduos, culminando em ampliação do respaldo jurídico, aplicação de garantias 

fundamentais, bem como outros direitos sociais que se possa conquistar (HONNETH, 

2007). 

Esse fenômeno contribui para pensamentos controversos acerca de pautas que 

precisam de uma atenção, envolvendo a questão de representatividade e humanização 

das minorias invisibilizadas, pois não tratam de assuntos diversos com a devida 

sensibilidade e respeito, se valendo de conceitos que são definidas de acordo com os 

interesses privados da parcela visível da população para apresentar o outro de forma 

estereotipada, com a intenção de deslegitimar determinado grupo ou movimento 

(MENDONÇA, 2015). 

É possível observar a ocorrência desse fato quando se trada da representação 

de pessoas vivendo com HIV (PVHIV), que praticamente foram designadas ao limbo 

do esquecimento quanto a sua posição como membros da sociedade, não havendo 

manifestações oficiais relacionadas por um longo período, além de uma diminuta 

organização social, produções midiáticas e acadêmicas acerca da importância de 

sua  representação sadia até bem recentemente, quando começaram a fomentar os 

estudos que comprovariam que, sob tratamento e com carga viral indetectável, esses 

indivíduos não seriam capazes, sequer, de disseminar o vírus, reduzindo, também, os 
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óbitos causados indiretamente pela Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) 

(SILVA; BRABO; MACIEL, 2019). 

A dinâmica da representatividade utiliza-se dos pressupostos dialógico e de 

convencimento para que a sociedade esteja sensível à aceitação de suas reivindicações 

e reconhecimento do direito à diferença, uma vez que o esforço político para 

sensibilizar o senso comum através do diálogo possui uma menor probabilidade de 

insurgência de intolerância e separatismo social (HONNETH, 2007). Apesar disso, há 

grandes chances de que vários indivíduos dessa sociedade, de acordo com seus 

conhecimentos prévios e intelecto, rejeitem a participação das PVHIV por julgarem 

que possuem características peculiares e que desvalorizam suas práticas sociais 

(FRASER, 2007), sendo imprescindível a persecução da cidadania e dos direitos sociais, 

que devem emanar dos direitos civis, advindos dos DH (HONNETH, 2007). 

Partindo desse princípio, justifica-se a realização deste artigo, onde serão 

abordados, de forma crítica, os efeitos da representatividade social, garantindo o 

direito à diferença da PVHIV enquanto cidadão e sua relação com os Direitos 

Humanos (DH), a fim de demonstrar o processo formativo que decorre desse 

fenômeno, colaborando, efetivamente, para a resolução de problemas de grande 

impacto social. É dever da sociedade moderna refletir pensamentos plurais por meio 

de mídia humanizada e representatividade social adequada, reconhecendo sua 

importância no processo de formação do cidadão, preservando e defendendo os mais 

sensíveis aos DH e sociais, a fim de efetivar a democracia eivada de diferentes vozes e 

visões (ARAÚJO, 2018). 

 

DESENVOLVIMENTO 

No Brasil há cerca de 920 milhões de PVHIV, dos quais 77% estão sob 

acompanhamento médico e estão sendo tratados com medicamentos antivirais, sendo 

que 94% dessas pessoas não conseguem disseminar o vírus pois possuem uma carga 

viral indetectável, ou seja, eles têm menos de 40 cópias ativas do vírus circulando em 

seu organismo, sendo incapazes de transmitir o vírus para outras pessoas e gerar 

novas infecções (BRASIL, 2021; UNAIDS, 2021).  

A falta de humanização e conscientização sobre as verdadeiras condições de 

vida dessa população, que é retratada de forma estereotipada, da qual muitas das 

vezes é reforçada pelos meios de comunicação, que os retratam como doentes e 

condenados à morte, privando lhes assim dos seus direitos fundamentais e DH. Nos 

últimos anos, as pesquisas sobre o HIV romperam paradigmas relacionados ao 

comportamento viral, tropismo celular primário, condições agravantes e o papel das 

drogas nos indivíduos infectados (PARTNER, PARTNER 2, OPPOSITES ATTRACT 

STUDY).  Estas pesquisas demonstraram que, nos pacientes tratados, nenhum material 

genético viral foi detectado e nenhuma cópia ativa estava presente, gerando assim o 

termo "indetectável", e o conceito de "indetectável é igual a não transmissível" (I=I), 
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revolucionando a compreensão da infecção (UNAIDS, 2018). Infelizmente, essa 

informação não foi divulgada em larga escala de forma acessível, e o poder de 

compartilhamento de conhecimento da mídia e das obras artísticas não foi utilizado 

para divulgação, limitando-se, portanto, à academia científica (IANNI, 2004).  

As PVHIV são alvos de preconceitos relacionados ao seu estado sorológico que 

foge a compreensão do senso comum, pois há uma convenção social de que esses 

indivíduos representam um grande risco biológico. A falta de comunicação científica 

atualizada ao público tem impedido a mudança de paradigma da soropositividade, 

facilitando assim o aumento da sorofobia, termo utilizado para discriminação de uma 

pessoa pelo simples fato desta ser soropositiva para o HIV. Tais percepções e estigmas 

podem motivar comportamentos que vão desde um simples afastamento à perda de 

emprego, ações única e exclusivamente impostas pela condição infecciosa do 

indivíduo, essa desinformação acaba também por atingir as PVHIV, pois o fato de não 

estarem corretamente informados, não compreendem bem as consequências, para si e 

para seu grupo social, diminuindo a adesão ao tratamento por acreditarem não ser 

suficiente para que sua vida retorne à normalidade (JESUS, 2017). 

Observa-se que a desinformação é um dos fatores responsáveis pela população 

geral não aderir a testagem sorológica para HIV (UNAIDS, 2018). Este receio de 

positivar provem do empirismo passado pela mídia tradicional brasileira, fazendo 

com que o indivíduo associe a doença a uma sentença de morte ou sobrevida. Não há 

divulgação de representatividade adequada na televisão aberta apoiada pelo Estado, 

ficando a cargo das mídias alternativas como plataformas de streaming, canais e perfis 

independentes em redes sociais como Facebook, Instagram, WhatsApp, YouTube e TikTok, 

o compartilhamento de evidências científicas ao abordar questões sociais e de saúde 

pública, o que têm o poder de transformar a vida dos destinatários, remover 

preconceitos e acabar com o estigma imposto pela parcela retrógrada da sociedade 

(LATOUR, 2012). 

Portanto, além da implicação comercial, esse tipo de conteúdo midiático, dado 

o seu expressivo impacto no mercado, pode estabelecer uma conexão com quem os 

visualiza, de maneira que represente sua condição social de forma fidedigna, servindo 

como ponte primária para propagação dos DH, sendo contraposto ao que se vê no 

ideário da grande mídia, onde surgem na narrativa como recurso retórico, se 

distanciados da vida cotidiana de grupos sociais que estão frequentemente expostos à 

disputas imaginárias entre deveres e direitos, já positivados e reconhecidos, da 

população visível e as minorias, e outros tantos ainda em disputas em um processo 

dialético ininterrupto de transformação (MENDONÇA, 2015). 

Segundos os estudos de Jean-Claude Abric (2000), a relevância da representação 

social se demonstra através de quatros funções subordinadas do processo formativo, 

como se demonstra a seguir. A função de saber permite ao indivíduo a compreensão e 

explicação da realidade; a função identitária cria uma identidade social de um 
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determinado grupo, aproximando da sociedade; a função de orientação tem por 

finalidade aprofundar o conhecimento sobre à temática; e a função justificadora 

garante a preservação e legitimidade desse grupo na sociedade, quebrando o senso 

comum e o paradigma social. A convergência das quatro funções subordinadas do 

processo formativo iniciado a partir da representatividade guiam os sujeitos para fora 

do prisma dos estereótipos e garantem o direito fundamental de ser diferente dos 

demais, contribuindo para dissipar a discriminação social e firmando suas posições 

enquanto cidadãos (ABRIC, 2000). 

É relevante citar que a representatividade social fidedigna das PVHIV dá lastro 

à luta pelo direito de integrarem um grupo social autônomo, formado e definido por 

PVHIV, embora os integrantes também façam parte de outros subgrupos e outras 

organizações sociais. Na prática, isso significa dizer que, apesar de numerosos, esses 

indivíduos, não formam um grupo coeso de PVHIV, continuam invisibilizados, à 

deriva, sendo socialmente excluídos por integrantes do grupo principal a que estão 

submetidos, colocando-os no subsolo de uma escala hierárquica social e cultural, 

expostos à discriminação e preconceito até mesmo de outras minorias. 

Observa-se, então, que essas mídias digitais alternativas ocupam uma vertente 

bem didática dos DH quando abre caminho para a representação social da PVHIV e 

reconhece o direito à diferença como sendo mais que apenas um direito em um 

ordenamento jurídico, passando a tratar como um processo formativo de cidadania e 

democracia, nascido de disputas ideológicas que se operam a fim de acessar bens 

indispensáveis à vida (imateriais e materiais), resultados provisórios das lutas por 

dignidade, se transformando em uma convenção cultural praticada para provocar 

uma tensão evolutiva entre os direitos reconhecidos e as práticas sociais que 

necessitam sua positivação para que sejam efetivamente cumpridos (MENDONÇA, 

2015). 

 

METODOLOGIA 

A problemática estabelecida no presente trabalho se relaciona à 

representatividade social como processo formativo por meio de suas funções 

subordinadas (ABRIC, 2000), impactando o sujeito que não convive com o vírus 

através da exposição à atualização de conhecimentos acerca do modo de vida e 

tecnologias que avançaram em relação ao tratamento e intransmissibilidade, bem 

como gera sentimento de pertencimento à sociedade nas PVHIV, difundindo os DH e 

humanizando as pessoas soropositivas através da representação da condição de vida 

destes indivíduos no cenário contemporâneo (ARAÚJO, 2018). 

Quanto aos objetivos, trata-se de uma pesquisa exploratória, cuja finalidade é 

desenvolver, modificar e esclarecer conceitos e ideias acerca de um determinado 

problema, pois possui o objetivo de proporcionar uma visão geral, aproximativa de 

um determinado fato no qual se tem pouca publicação (AAKER et al., 2004; GIL, 2022). 
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Caracteriza-se, também, como pesquisa descritiva, pois tem por objetivo descrever um 

determinado fenômeno (GIL, 2022): os efeitos da representatividade fidedigna da vida 

da PVHIV e os impactos na promoção dos DH e humanização dessa população. De 

acordo com GIL (2022), “há pesquisas que, embora definidas como descritivas a partir 

de seus objetivos, acabam servindo mais para proporcionar uma nova visão do 

problema, o que as aproxima das pesquisas exploratórias”. Assim, a presente pesquisa 

pode ser classificada como exploratória e descritiva, uma vez que, essas são 

complementares e atuam em sinergia. 

Quanto aos procedimentos, realizou-se uma pesquisa bibliográfica para a 

construção do referencial teórico por meio de uma revisão integrativa da literatura, 

possibilitando uma análise ampla dos dados empíricos a partir de um recorte 

contemporâneo (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010). O levantamento da bibliografia 

é composto de artigos científicos e jornalísticos, além da literatura clássica acerca da 

temática de representatividade. Os trabalhos selecionados para compor a pesquisa 

foram recuperados através de busca nas bases de dados do Scopus, SciELO e PubMED 

com os descritores “HIV”, “Direitos Humanos”, e “Representatividade Social”. 

Formulou-se a seguinte pergunta de pesquisa para a metodologia em questão: A 

representatividade social de pessoas vivendo com HIV pode operar como um processo 

formativo, gerando mudanças nos institutos que organizam a sociedade, como, por 

exemplo, o ordenamento jurídico interno e normas de direitos humanos? Como 

método complementar, aplicou-se também a pesquisa documental em textos de leis 

que abordam a incorporação de DH no ordenamento jurídico e que têm por objetivo a 

proteção contra a discriminação de minorias. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As representações sociais podem ser compreendidas como um fenômeno de 

suma importância para resolução de conflitos internos da sociedade, uma vez que 

possuem como elemento intrínseco a capacidade de materializar ideias em 

experimentações coletivas, que ocorre por meio de comunicações internas entre 

membros de coletivos sociais e externos, gerando interação e reflexão sobre a condição 

dessa população e suas situações cotidianas, com a finalidade de familiarizar algo que 

até então seria tido como insólito,  almejando universos consensuais e sentimento de 

pertencimento, onde se vejam isentos de atritos ou riscos (MOSCOVICI, 2010). 

A representatividade está diretamente relacionada às implicações da real noção 

do sujeito, amparada pela natureza transversal das representações sociais, que possui 

uma ampla propriedade explicativa de processos sociais considerados complexos 

fundamentando-se nas narrativas dos atores sociais, através de discursos e 

exteriorizações das mais diversas formas, como comportamentais ou artísticas, cujas 

quais fazem parte as produções audiovisuais, dando corpo e dimensão às 

representações sociais (JODELET, 2018). 
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Em suma, constitui como uma maneira eficaz de construção da cultura, que se 

opera por meio de um processo denominado ancoragem, compreendida como 

referências simbólicas entremeadas organicamente na mente humana de modo 

cumulativo, criando significações e incitando nos indivíduos juízos  de valor e 

enraizamento social, transformando o conceito prévio (preconceito)  em uma 

integração cognitiva replicável, culminando nas relações entre diversos grupos sociais 

e construção formal de um conhecimento acerca de como expressam a sua identidade, 

dando sentido à representação, objetivando uma conexão dos coletivos dada por 

dinâmicas e interações que permitem funcionar em sociedade (TRIANI; BIZERRA; 

NOVIKOFF , 2017; JODELET, 1990; DOISE, 2002). 

Quando exposto ao processo de representação, o sujeito realiza um exercício de 

reconstrução do seu  sistema  cognitivo,  convertendo o conhecimento recepcionado 

por meio da interação social a algo aproximado de seus valores pessoais, 

reestruturando a realidade e integrando  novas concepções no seu arcabouço mental, 

dando sentido e compreensão à realidade  de outros, a depender do seu contexto social 

e ideológico, adaptando-se e buscando se situar junto à sociedade concreta 

(PARREIRA et. al., 2019). 

Esses processos são cruciais tanto para as camadas externas quanto internas 

dessa população, uma vez que, mesmo com a política de reconhecimento, quando 

liberta dos grilhões sociais se sentirá inapta para interagir com a sociedade por conta 

de internalização da autodepreciação, fruto da  imagem distorcida amplamente 

disseminada, não bastando apenas elevar o status quo de sujeitos classificados como 

cidadãos de segunda categoria para que as caricaturas criadas, o ódio paralisante de si 

mesmos e o sentimento de inferioridade esvaeçam, se tornando necessária a 

apresentação de suas reais identidades cada vez mais, de modo que consigam 

reivindicar o reconhecimento e a sensação de dignidade e orgulho próprios (TAYLOR, 

2000). 

 

A IMPORTÂNCIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS PARA AS PVHIV 

Ocorre, que principalmente as PVHIV não são tratadas como sujeitos de DH, 

sendo excluídas do modelo de justiça, de modo que as próprias ações estatais e de 

organizações internacionais violam sua humanização, sendo restringidas ao papel de 

objeto de discursos, expondo a fragilidade dessa via para garantia de direitos aos 

oprimidos no âmbito das sociedades, e promover igualdade (SANTOS, 2014). Por este 

motivo, esses indivíduos perseguem o reconhecimento de seu status de cidadão pelo 

ordenamento jurídico, para que possam obter paridade com os demais, além de estima 

social, não mais sendo excluídos por condições singulares que tipificam as diferenças 

entre as pessoas. Porém, essa fagulha de humanização desse grupo se vê limitada à 

interpretação de normas internacionais de DH, uma vez que políticas, direitos de 

proteção contra a descriminalização das PVHIV são omissos, não havendo discussão 
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a partir das últimas descobertas, observando-se, no contexto internacional, a ausência 

de legislação dedicada à proteção desse grupo (HONNETH, 2007; NAGAMINE, 2019). 

O reconhecimento da diferença, em aspectos jurídicos, se torna dependente de 

um horizonte universal de valores e, dada a ausência de um instrumentos de 

mensuração da estima que certas práticas e propriedades de grupos ou indivíduos 

merecem e que seja universalmente válido, surge a necessidade de estabelecer 

interpretações culturais que deem evidência à validade social, se mostrando essencial 

a representatividade e demonstração da condição de vida das PVHIV na atualidade, 

não mais sendo admitida a apresentação sob o estereótipo de pessoa doente e fadada 

à morte. Mas, para ter validade, o grupo social precisa exercer uma força simbólica e 

cultural para que suas interpretações e formas de vida sejam vistas como algo valioso, 

de modo que os movimentos sociais expressem sua importância, colocando e dando 

visibilidade ao negligenciamento à reputação de seus membros e consigam causar 

influência na esfera pública, promovendo a aceitação de suas demandas (HONNETH, 

2007). 

 

AS LACUNAS NOS DIREITOS HUMANOS EM RELAÇÃO À PVHIV 

O entendimento e pulverização desses direitos às PVHIV são necessários pois 

quanto maior a sua violação, maior se torna o impacto negativo aos indivíduos, que 

deixam de buscar atendimento especializado e prosseguimento com o tratamento, têm 

aumento de carga viral e retorno da transmissibilidade, causando adoecimento e 

mortes em decorrência da síndrome da imunodeficiência humana adquirida (AIDS), 

além de uma desastrosa em relação aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), que perpetuam a erradicação dessa moléstia infecciosa (ONU, 2021), sendo 

imprudente negligenciar o direito à proteção contra a discriminação, o 

comprometimento da educação sexual e da prevenção por meio da representatividade 

(FERRAZ; PAIVA, 2015). 

Há lacunas na aplicabilidade e validade dos DH, como é o caso de tratados e 

convenções internacionais, que deveriam guiar os diplomas legais internos, mas há 

um déficit relevante de seu conteúdo e fomenta-se uma lógica legislativa que se cruza 

com a discriminação e exclusão dos direitos dessas pessoas por não possuir disposição 

expressa. Nesse quesito, ainda que a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH) discipline a proteção universal dos DH desde 1948, fundada em princípios 

de liberdade, igualdade e não discriminação, necessário se faz denunciar que sua 

aplicação se opera de forma restringida, uma vez que elenca em seus artigos a 

disposição a respeitos da abrangência dos direitos e vedação à discriminação sem fazer 

menção às PVHIV, podendo ser aplicada a essa população por analogia, assim como 

outros temas tratados neste instrumento legislativo (LELIS; GALIL, 2018).  

Destaca-se que o Brasil adotou a data de 1° de dezembro como Dia Mundial da 

Luta Contra AIDS no ano de 1988, originado de gritos de socorro das PVHIV do auge 
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da pandemia, que se viram desamparadas e vindo a óbito em grande escala (ARAUJO, 

2016). Com o impacto social significativo e como fruto das lutas e representatividade, 

profissionais da saúde e membros da sociedade civil produziram em 1989 a Declaração 

dos Direitos Fundamentais da Pessoa Portadora do Vírus da AIDS, derivada da 

DUDH, dando ênfase à dignidade humana, sigilo e o acesso à saúde pública (BRASIL, 

2021). Esse documento não possuía força de lei e serviu como orientação de consenso 

acerca da forma correta de tratar os portadores do HIV enquanto cidadãos, já que 

ficaram em evidência pelo crescimento exponencial em quantidade. Apesar disso, nos 

anos que se seguiram, as PVHIV não foram contempladas de maneira expressa no 

ordenamento jurídico em legislações que versavam sobre direitos sociais e DH. 

O país se tornou signatário de alguns pactos internacionais que disciplinavam 

a não discriminação de seus cidadãos, e mesmo assim, por não haver determinação 

expressa de pessoas soropositivas, essas continuam, ainda hoje, a serem segregadas do 

convívio social. O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(PIDESC), incorporado no ordenamento jurídico pátrio pelo Decreto nº 591, de 6 de 

julho de 1992, visa expurgar a atos discriminatórios, mas não se refere expressamente 

às PVHIV em seu artigo 2º (BRASIL, 1992a). O Pacto Internacional de Direitos Civis e 

Políticos (PIDCP), recebido pelo Decreto nº 592, de 6 de julho de 1992, complementa a 

proteção aos indivíduos que convivem com HIV, com intuito de proibir a distinção e 

tratamento desigual, sem se referir a estes diretamente (BRASIL, 1992b). O Pacto de 

São José da Costa Rica, recepcionado no Brasil pelo Decreto nº 678, de 6 de novembro 

de 1992, foi a porta de entrada, oficialmente, da integração dos preceitos de DH na 

legislação brasileira, trazendo uma nova dinâmica social ao país, humanizando 

diversas minorias e de modo a obliterar a discriminação (BRASIL, 1992c). Dado o 

contexto histórico de tais pactos e da pandemia do HIV, vírus ainda desconhecido a 

fundo pela ciência na época, eles não foram capazes de prover a paridade entre as 

PVHIV e os indivíduos soronegativos, apesar dos avanços tecnocientíficos em relação 

a tratamentos e expectativa de vida desse grupo. 

O cenário mudou drasticamente quando o protocolo Suíço veio à tona, 

afirmando que as PVHIV, quando em tratamento e com carga viral indetectável, 

seriam incapazes de transmitir o vírus (VERNAZZA et al., 2008). A Comissão Nacional 

Suíça da AIDS publicou na edição de janeiro de 2008 no Boletim Médico Suíço que o 

“tratamento como prevenção” seria a melhor estratégia para conter as infecções, o que 

fomentou o estudo PARTNER, que objetivou analisar o estudo e confirmou a hipótese 

levantada pelo protocolo suíço (COHEN et al., 2011), mudando a maneira como as 

PVHIV eram vistas pela ciência, adotando-se o conceito de cura funcional. Com o 

aumento da visibilidade, por estudos e conteúdos midiáticos, surge a Convenção 

Interamericana Contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância por iniciativa 

brasileira como documento internacional com poder para causar maior impacto social 

e no ordenamento jurídico nacional. Teve sua aprovação pela Assembleia Geral da 
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Organização dos Estados Americanos (OEA) no ano de 2013, com caráter vinculante 

enquanto tratado internacional, foi o primeiro a tratar expressamente da proteção de 

formas múltiplas ou extremas de discriminação e intolerância de pessoas em condição 

infectocontagiosa estigmatizada (LELIS; GALIL, 2018; OEA, 2013).  

 

MATERIALIZAÇÃO DA REPRESENTATIVIDADE E AVANÇOS POSITIVOS 

Em fevereiro de 2014, outro importante luta foi vencida pela visibilidade das 

PVHIV, a celebração do Dia Mundial de Zero Discriminação em 1º de março, uma 

iniciativa da UNAIDS para promover a igualdade às pessoas que sofrem frequente 

discriminação social e estrutural e, em muitos casos, criminalizadas, levantando a 

promoção midiática da causa através da campanha #zerodiscrimination em redes 

sociais (UNODC, 2014). Com esse grande avanço midiático, a devida visibilidade das 

PVHIV, no auge dos resultados e novos estudos para entender se uma pessoa em 

tratamento poderia ou não transmitir o vírus, e fruto da Convenção da OEA, o Brasil 

editou e sancionou a  Lei nº 12.984, de 2 de junho de 2014, definindo como crime a 

discriminação dos infectados pelo HIV e portadores de AIDS, além de outras práticas, 

como divulgar a condição sorológica e negar emprego por conta à PVHIV, sendo o 

primeiro avanço real em relação a proteção desses indivíduos enquanto cidadãos dessa 

sociedade (BRASIL, 2014). 

No ano seguinte, os 17 ODS emergem como um apelo universal da Organização 

das Nações Unidas (ONU) com a finalidade de produzir um conjunto de objetivos a 

serem cumpridos até 2030 (agenda 2030) que suprisse os desafios ambientais, políticos 

e econômicos mais urgentes que nosso mundo, acabar com a pobreza, proteger o 

planeta e assegurar que todas as pessoas tenham paz e prosperidade. Dentre as metas, 

destacam-se: saúde e bem-estar, educação de qualidade, redução das desigualdades e 

justiça, pois relacionam-se diretamente com o tema proposto deste estudo, o qual 

demonstra a dificuldade enfrentada pelas PVHIV, que são desprezados, tanto pelo 

convívio social, afetivo e, até mesmo, profissional, muita das vezes por ausência de 

informação e preconceito (ONU, 2021).  

Em inovação legislativa recente, fora sancionada a Lei nº 14.289, de 3 de janeiro 

de 2022, visando a obrigatoriedade da preservação do sigilo sobre a condição de 

PVHIV pelos meios telemáticos e midiáticos, se tornando mais um poderoso 

dispositivo jurídico que tem por objetivo a expressa proteção do grupo que vive com 

infecção pelo HIV, causando um fenômeno sem precedentes, com um impacto social 

significativo (BRASIL, 2022c). Percebe-se, então, que a representatividade da PVHIV é 

compreendida por mundos reais que são abstraídos de dimensões simbólicas 

(GONTIJO; ERICK, 2017) que se valem da mídia como instrumento de potencialização 

da visibilidade das PVHIV por meio dos canais e perfis independentes de redes sociais 

como TikTok, Instagram, Facebook, WhatsApp e YouTube, apresentando a real condição 

de vida dessa população que é esquecida pelo sistema e pela sociedade, tornando-os 
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indivíduos detentores de DH que necessitam de representatividade e positivação de 

sua proteção enquanto cidadão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A representatividade social, como demonstrado no decorrer do presente 

estudo, possui funções subordinadas que conduzem os indivíduos a um processo 

formativo com potencial para transformar o senso comum e eliminar estigmas acerca 

da condição de vida da pessoa vivendo com HIV. As emissoras de televisão aberta não 

se preocupam em atuar ativamente nessas pautas, de mesmo modo que não há 

políticas públicas por parte do Estado que apoiem a divulgação de propagandas e 

institucionalizem a representação dos avanços científicos relacionados à temática, 

recaindo sobre as mídias digitais alternativas a incumbência de reconhecer as PVHIV 

como parte integrante da sociedade, bem como propagar DH por meio da 

representatividade em conteúdos midiáticos direcionados a abraçar essa causa. As 

informações apresentadas possuem a capacidade de dissipar os preconceitos, 

colaborando, de forma efetiva, na promoção da autoaceitação do desse grupo, de 

modo a eliminar a culpa e ódio de si mesmo por entender que o contexto em que está 

inserido não o torna uma arma biológica, normalizando e humanizando o indivíduo, 

além de agir em terceiros, que passam a compreender que portadores do HIV têm uma 

vida comum, expurgando o preconceito que se havia instalado em suas concepções. 

Diante de todo o exposto, fica evidente que o Estado não deve eximir-se de sua 

responsabilidade enquanto detentor da obrigação de prover o “Welfare State” (Estado 

de bem-estar social) a todos os cidadãos, conforme prescreve a Constituição Federal, 

bem como os Pactos e Convenções Internacionais, dos quais o Brasil é signatário, que 

versam sobre Direitos Humanos, fazendo-se necessária a criação de políticas públicas 

de representatividade social das PVHIV em sua real condição de vida. Cabe, também, 

às emissoras de televisão aberta adotarem as mesmas medidas quando introduzirem 

a representação dessa população em seus conteúdos midiáticos, de modo que não 

gerem estereótipos e congreguem-se em favor da humanização e promoção dos 

Direitos Humanos. 
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